PARECER Nº 1174 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2006, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe dispõe sobre a qualidade dos comprovantes de pagamentos emitidos em caixas eletrônicos de bancos estabelecidos no Estado.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 28.317, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, parcialmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a concordar com as justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do autor, os artigos vetados acabam por invadir a competência privativa da União para legislar sobre direito civil e direito processual (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal).

Face ao exposto, somos FAVORÁVEIS ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador ao Projeto de lei nº. 296, de 2006.

É o nosso parecer.

a)  André Soares - Relator Especial

